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Resumo: O objetivo desse estudo foi analisar as percepções de educadores infantis sobre saúde, 
higiene e lavagem de mãos. O estudo incluiu professores de uma escola pública de educação infantil, 
no qual foi aplicado um questionário, composto por questões abertas e fechadas sobre o tema saúde, 
higiene e lavagem de mãos. Como resultados, participaram 18 professores, todos do gênero feminino, 
e, destes, apenas 39% apresentaram formação no Ensino Superior, sendo que 67% afirmaram nunca 
ter realizado curso de formação continuada com o tema transversal saúde. Quanto à percepção sobre 
o conceito de saúde, 61% das professoras obtiveram conceito “Regular”. Quando foram questionadas 
sobre as dificuldades para abordar o tema saúde no ambiente escolar, grande parte citou a falta de 
material higiênico e falta de hábitos de saúde como principais obstáculos. Foram percebidos déficits 
importantes acerca do conhecimento das professoras sobre as etapas de lavagem de mãos.  

Palavras-chave: Educação e Saúde. Educação Infantil. Higiene. 

 

Abstract: This study aimed to analyze childhood educators’ perceptions on health, hygiene and hand 
washing. The study included teachers from a public early education school and was based on a 
questionnaire composed by opened and closed questions on health, hygiene and hand washing. As a 
result, 18 female teachers participated, 39% of whom were graduates, and 67% reported that they 
have never taken a continuing education course with health as a transversal theme. As for their 
perception on the concept of health, 61% of them obtained a “Fair” grade. When asked about their 
difficulties in addressing the issue of health in the school environment, a considerable number 
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mentioned the lack of hygienic material and health habits as the main obstacles. Important gaps were 
perceived in the teachers’ knowledge of hand washing steps.  

Keywords: Education and health, Childhood Education, Hygiene 

________________________________________________________ 

 

Introdução  

 

A saúde representa um estado de completo bem-estar físico, mental e social e 

não consiste apenas na ausência de doença ou de enfermidade (ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DA SAÚDE, 1946). Nesse contexto, os comportamentos em saúde 

devem ser aprendidos através do processo de educação em saúde que tem como local 

privilegiado o contexto escolar e, como protagonistas, os professores. 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN’s, o ensino das 

Ciências é, de uma forma geral, contemplado em cinco grandes eixos denominados 

Temas Transversais, a saber: Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, Saúde e 

Orientação Sexual (BRASIL, 1996). Deve-se ainda considerar, segundo Diniz, 

Oliveira e Schall (2010), que a educação para a saúde é um processo continuado e os 

temas relevantes para a comunidade escolar devem ser incluídos no currículo, 

tratados ano a ano, com níveis crescentes de informação e de integração a outros 

conteúdos. 

A escola representa o lugar ideal para se desenvolverem programas da 

Promoção e Educação em Saúde de amplo alcance e repercussão, já que exerce uma 

influência sobre seus alunos nas etapas formativas e mais importantes de suas vidas 

(GONÇALVES, 2008). Rodrigues, Kolling e Mesquita (2007) inferem que as escolas 

precisam incorporar de forma precoce temas sobre saúde, para que os indivíduos 

tenham instrução necessária, a fim de prevenir doenças e melhorar sua qualidade de 

vida, por meio de um processo de educação em saúde.  

Dessa forma, é relevante que as temáticas em saúde sejam abordadas desde a 

educação infantil. Para Maranhão (2010), as instituições de Educação Infantil que 

possibilitam às crianças interagir e ter acesso a aprendizagens significativas e cuidados 

profissionais de boa qualidade criam condições inegáveis de promoção do 

desenvolvimento integral e de relações sociais saudáveis. 

Os professores podem agir como agentes multiplicadores de temas 

relevantes, principalmente por ser a escola um ambiente onde a criança passa a maior 

parte de seu tempo (MOREIRA et al., 2011). No entanto, para que o educador 

consiga efetivamente trabalhar com tais temáticas no contexto escolar, o mesmo 

deve ser previamente capacitado para este fim, buscando entender a realidade na qual 

a escola está inserida, os anseios e vivências das pessoas que fazem parte daquela 
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comunidade, no propósito de criar novas ações que maximizem o processo de ensino 

aprendizagem direcionado aos estudantes (VELASQUES e LARA, 2015).  

De fato, a questão da promoção da saúde escolar precisa ser melhor 

trabalhada com os docentes e com toda a escola, ou seja, os professores devem ser 

melhor preparados para discutir os assuntos relacionados a esse tema, para que o 

mesmo seja realizado de maneira crítica e contextualizada, vinculando a saúde às 

condições de vida e direitos do cidadão (KRUG, 2015). Ainda corroborando, 

Lomônaco (2004, p. 12) afirma: 

Se a Educação em Saúde vai tratar dos assuntos do cotidiano dos 
alunos, a formação desse educador deve estar fundamentada na 
prática, partindo de concepções sobre o ensino que admitam a 
possibilidade de que os alunos não são uma tábula rasa e, além de 
possuírem conhecimentos, trazem consigo uma bagagem cultural 
e social e pertencem a determinados meios que são intervenientes 
em suas práticas e atitudes, em relação à saúde. O currículo da 
educação deve estar voltado para a formação de um professor que 
possa trabalhar com as questões referentes à saúde de forma 
adequada. 

Contudo, é de conhecimento que os profissionais da Educação não têm 

capacitação na formação do seu currículo sobre temas de saúde na escola, o que gera 

uma incapacidade de lidar com situações rotineiras nessa questão.  Sob esse aspecto, 

Evans e Kosec (2011) ressaltam que os professores de Educação Infantil precisam de 

treinamento prático e de uma cuidadosa supervisão de professores experientes. 

Ademais, o professor de Educação Infantil precisa se reconhecer enquanto 

professor, considerando as especificidades do seu trabalho, reconhecendo sua 

importância na vida e na formação das crianças pequenas. A melhor formação deste 

educador está na efetivação de um cuidar que promova a educação, e de uma 

educação que não deixe de cuidar da criança, de atendê-la em suas necessidades e 

exigências essenciais desde a sua mais tenra idade (ANGOTTI, 2008, p.19). 

Nesse sentido, optou-se nesse estudo por abordar a temática transversal 

saúde, e, mais especificamente, a lavagem de mãos. Conforme a Agência nacional de 

vigilância sanitária (ANVISA), a lavagem de mãos, prática comum, precisa ser mais 

bem exposta na escola.  Embora a higienização das mãos seja a medida mais 

importante e reconhecida há muitos anos na prevenção e no controle das infecções 

nos serviços de saúde, colocá-la em prática consiste em uma tarefa complexa e difícil.  

Com base no exposto, o objetivo desse estudo foi analisar as percepções dos 

educadores infantis sobre saúde e lavagem de mãos. 

 

Metodologia 
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Trata-se de um estudo transversal, descritivo, qualitativo e quantitativo, 

realizado no período de março a abril de 2015. Para realização do estudo, foram 

incluídos professores da rede de Educação Infantil, de uma escola pública infantil no 

município de Uruguaiana/RS. A escola localizada na região central da cidade, foi 

escolhida de forma intencional. Assim, após explanação sobre o estudo, do total de 

24 professores, 18 aceitaram participar voluntariamente da proposta. 

A fim de conhecer as percepções dos docentes sobre saúde e lavagem de 

mãos, foi construído pelos pesquisadores, um questionário, incluindo questões 

abertas e fechadas sobre conceito de saúde, dificuldades sobre o trabalho de 

educação e saúde na escola, rotinas e etapas de lavagem de mãos, bem como 

materiais para lavagem e secagem de mãos. O questionário integra uma figura sobre 

etapas de lavagem de mãos, conforme orientações da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). Esse questionário foi aplicado às professoras participantes da 

proposta e foi respondido com a presença dos pesquisadores, a fim de esclarecer 

quaisquer dúvidas em seu preenchimento, em caso de necessidade, bem como foi 

imediatamente devolvido aos pesquisadores, após seu completo preenchimento. Para 

a análise dos dados quantitativos, foi utilizada a análise de frequências. Os resultados 

das percepções dos educadores infantis foram submetidos à análise de conteúdo de 

Bardin (2004), que se constitui da pré-análise, a exploração do material, o tratamento 

dos resultados obtidos e a interpretação visando à categorização das respostas 

obtidas. 

 

Resultados e Discussão 

 

Com relação ao perfil profissional dos professores (tabela 1), foi possível 

observar que todos os 18 professores pertenciam ao gênero feminino, com 

distribuição etária homogênea entre as décadas de vida. Dessas educadoras, apenas 

39% apresentam Ensino Superior, trabalham 20 horas semanais (56%), atuam na 

Etapa II da educação infantil (33%) e não atuam em outra escola (83%). Ainda, 67% 

das professoras responderam que nunca realizaram curso de formação continuada 

com o tema transversal saúde. 
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              Tabela 1 – Perfil profissional dos professores  

Perfil Percentual (%) 

Idade (anos)  

19-29 27,78% 

30-40 27,78% 

41-51 27,78% 

>52 16,67% 

Formação  
Ensino Superior 39% 

Ensino Médio-Habilitação Magistério 28% 

Ensino Superior Incompleto 17% 

Pós Graduação 11% 

Não responderam 6% 

Carga horária semanal  

20 horas 56% 

40 horas 44% 

Etapa (educação infantil)  

I (4 à 11 meses) 11% 

II  (de 1 ano à 1 ano e 11 meses) 33% 

III  (de 2 anos à 2 anos e 11 meses) 11% 

IV  (de 3 anos à 3 anos e 11 meses) 17% 

V  (de 4 anos à 4 anos e 11 meses) 22% 

VI (de 5 anos à 5 anos e 11 meses) 6% 

Atuação  

Atua em outra escola 17% 

Não atua em outra escola 83% 

Curso de formação continuada em Saúde  

Sim 33% 

Não 67% 

          Fonte: Elaboração dos autores 

 

Em relação à formação de professores, Volpato e Mello (2005) afirmam que é 

preciso reconhecer e estimular permanentemente o papel dos mesmos como 

mediadores da cultura e do conhecimento produzido socialmente. Nesse sentido, 

esse processo passa, necessariamente, pela formação de um educador reflexivo, 

consciente de seu papel e de sua inserção no tecido social, engajado histórica e 

politicamente, capaz de reivindicar e de contribuir ativamente para um projeto 

educacional integrado e consistente. Leite e Carvalho (2015) ressaltam que se faz 

necessário valorizar e lutar para que o profissional da educação tenha uma formação 

inicial e permanente que contribua, efetivamente, para que sua prática seja 

significativa. 

Nos últimos anos, prevalece um consenso de que a melhoria da educação das 

crianças pequenas implica necessariamente a formação e a profissionalização dos 

adultos educadores. Assim, adultos bem qualificados se constituem em protagonistas 

fundamentais na luta cotidiana e interna às instituições, resultando em uma educação 

e em cuidados de qualidade, voltados às crianças de 0 a 6 anos (VIEIRA, 1999). 
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Giordan e Hobold (2015) reiteram que a formação inicial tem um papel 

fundamental na formação de professores, uma vez que pode fornecer uma base 

sólida de conhecimentos para a atuação nos contextos de trabalho da educação, além 

de constituir uma certificação legal para o exercício da docência. No entanto, a 

formação não se esgota na formação inicial e, nesse sentido, assume cada vez maior 

relevância a formação continuada. Contudo, Volpato e Mello (2005) destacam a 

lacuna de projetos ou mesmo de propostas de formação continuada para os 

profissionais integrados à pré-escola. 

Apesar dessas considerações, percebemos, em nosso estudo, que o percentual 

de educadores com formação superior, bem como daqueles com formação 

continuada em saúde, foi extremamente baixo. Corroborando, Figueiredo et al. 

(2016) afirmaram em seu estudo que 94% dos educadores afirmaram nunca ter 

participado de algum curso de capacitação ou atualização sobre a temática saúde na 

escola.  

Referindo-se às temáticas de saúde e educação, Teixeira-Palombo e Fujimori 

(2006) inferem a necessidade da inclusão de conhecimentos sobre o processo saúde-

doença, tanto na formação inicial quanto continuada dos educadores infantis. 

Adicionalmente, Maranhão (2000) destaca que as informações para os educadores 

acerca dos cuidados com a saúde são adquiridas em breves treinamentos iniciais, 

sendo que na prática aprendem de forma artesanal, observando outros educadores 

trabalhando. Assim, o autor conclui que é visível a falta de uma formação adequada e 

mais completa para esses educadores, sendo necessário incluir essas temáticas nos 

currículos de formação inicial ou continuada dos professores. 

No presente estudo, as professoras foram questionadas sobre o conceito de 

saúde, que, conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS), representa “um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de 

afeções e enfermidades”. Dessa forma, classificamos as percepções das professoras 

em ‘Satisfatório’, quando a resposta contemplasse os três domínios propostos pela 

OMS (bem-estar físico, mental e social); ‘Regular’, quando incluísse um desses três 

domínios, e ‘Insatisfatória’, quando a resposta não abordasse nenhum desses 

domínios. Assim, verificamos que 61% das professoras obtiveram conceito ‘Regular’ 

sobre a percepção em saúde, e nenhuma demonstrou conceito ‘Satisfatório’ sobre 

esse tema (tabela 2). Sob esse aspecto, grande parte dos relatos atrelou o conceito de 

saúde ao domínio físico, especialmente em relação aos cuidados com o corpo, 

conforme percepções a seguir: 

P3 – É ser higiênica, é limpeza. 

P7 – É coisa séria, deve se cuidar com alimentação, com seu 
corpo, modo de viver, etc. 

P11 – É não precisar tomar remédios é estar bem para 
desempenhar as funções do dia a dia. 
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P14 –Para mim saúde é ter uma boa higiene pessoal, tentar se 
alimentar com boa alimentação, é hidratar-se com muita água. 

 

 

Tabela 2 – Valores de frequência sobre o conceito de saúde 
de acordo com os professores participantes da pesquisa 

Categoria N % 

Satisfatória 0 0% 

Insatisfatória 7 39% 

Regular 11 61% 

Total 18 100% 

Fonte: elaboração dos autores 

 

Dessa forma, podemos perceber que a concepção mais ampla em saúde não é 

percebida pelos educadores do presente estudo, o que vai ao encontro dos achados 

de Fernandes, Rocha e Souza (2005). Esses autores encontraram um expressivo 

número de educadores que não se sente preparado para abordar os temas em saúde 

devido à falta do conhecimento mais profundo sobre essa temática. Assim, 

concluíram que existe a necessidade da construção de um processo de formação para 

a docência e de capacitações que envolvam temáticas de saúde. 

É possível estabelecer uma relação entre o baixo conhecimento em saúde e a 

expressiva falta de formação dos educadores do atual estudo, conforme apontam os 

achados de Shimabukuro, Oliveira e Taddei (2008). Esses autores encontraram um 

baixo nível de conhecimento em saúde sobre aspectos relacionados à alimentação 

infantil, entre educadores, sendo que apenas 41,3% deles tinham o curso superior 

completo. Os autores ainda destacam que existe a necessidade da difusão dos 

programas de ação continuada e o aprimoramento de ações intersetoriais, 

envolvendo equipes multiprofissionais e creches locais, a fim de promover 

conhecimento mais amplo sobre hábitos alimentares saudáveis para o crescimento e 

o desenvolvimento adequados das crianças. 

Quando questionadas sobre as dificuldades de abordar os temas em saúde na 

escola, a maioria das professoras descreveu a falta de materiais higiênicos (44%) 

como maior obstáculo (Tabela 3). Ainda, foi citada, também, a falta de hábitos em 

saúde (22%), esses, vindo das famílias, especialmente relacionados com os hábitos 

básicos de higiene, como por exemplo, a lavagem de mãos, e os resultados dessas 

categorias podem ser percebidos em alguns relatos, que seguem: 

P1 – Falta de material próprio para higiene. 

P6 – Falta integração família e escola. 

P7 – Muitos pais e crianças não tem hábito, os mais simples, etc. 
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P8 – Falta de material adequado como torneira e toalha de papel. 

P12 –Hábitos familiares de rotina e falta de recursos material. 

P17 – O tempo e a quantidade de alunos. 

 

Tabela 3 – Valores de frequência sobre as dificuldades apontadas pelos 
professores sobre o trabalho de Educação em Saúde 

Categoria N % 

Falta de materiais higiênicos 8 44% 

Falta de hábitos em saúde 4 22% 

Outros 6 33% 

Total 18 100% 

  Fonte: elaboração dos autores 

 

Grande parte dos educadores desse estudo apontou a falta de materiais de 

higiene e de hábitos de saúde das crianças/famílias como principais obstáculos ao 

desenvolvimento de temas em saúde na escola. Minnaert e Freitas (2010) ressaltam 

que as práticas higiênicas refletem hábitos que se instituem como códigos 

socioculturais e as mudanças podem significar mais que a alteração de práticas 

comportamentais. As concepções sobre limpo e sujo, em geral, estão cercadas de 

símbolos que refletem saberes de uma cultura própria de quem vive, sobretudo, em 

precárias condições materiais. Nesse sentido, a conscientização sobre aspectos de 

higiene e saúde deve ser realizada através de um processo efetivo de educação e 

saúde no contexto da educação infantil, a fim de promover a melhoria das práticas 

relacionadas à saúde na comunidade escolar. 

Contudo, conforme Mainardi (2010), os professores apresentam dificuldades 

para desenvolver os temas transversais; encontram-se presos ao modelo biomédico e 

entendem que a educação em saúde deve ser compromisso dos professores de 

Ciências e Biologia e, também, dos próprios profissionais da saúde. Ainda, para o 

autor, uma minoria de educadores reconhece que há carência de condições para atuar 

no cotidiano escolar com ações de educação em saúde. 

A tabela 4 demonstra as rotinas relacionadas aos hábitos de higiene e lavagem 

de mãos de professores e crianças, descritas pelas professoras, bem como os 

materiais higiênicos utilizados nesse processo. Foi possível evidenciar que os 

períodos mais citados de lavagem de mãos foram: antes das refeições; após o uso do 

banheiro e após alguma atividade, como por exemplo, uma brincadeira. Cabe 

ressaltar, ainda, que um número expressivo de professores (28%) apontou que as 

crianças lavam as mãos apenas antes das refeições. Assim, é evidente que, ao 

chegarem e saírem da escola, não há rotina de higienização das mãos, constituindo 

um fator de risco para a disseminação de vírus e bactérias para outros ambientes. 
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Quanto ao material utilizado para a lavagem e secagem de mãos, foi possível 

observar que o sabonete líquido e o álcool gel (39%) foram os materiais mais citados 

pelas professoras, o que está em conformidade com os materiais recomendados pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para a lavagem de mãos. 

Contudo, no momento de secagem das mãos, a toalha de tecido foi a mais citada, 

não sendo o material mais adequado para essa tarefa. 

 

      Tabela 4 – Rotinas de lavagem de mãos de professores e crianças 

Lavagem de Mãos Percentual (%) 

Crianças  

Antes refeições, após atividade 28% 

Antes refeições 28% 

Antes refeições, após banheiro 22% 

Não lavam 6% 

Antes refeições, após atividade, após banheiro 17% 

Professores  

Quando necessário 33% 

Antes refeições, após banheiro 28% 

Antes das refeições 6% 

Após banheiro 6% 

Antes refeições, após banheiro, após atividades. 28% 

Produto Lavagem e Secagem das Mãos  

Produto Lavagem  

Sabonete em barra, álcool gel 6% 

Álcool gel 11% 

Sabonete líquido 22% 

Sabonete líquido, álcool gel 39% 

Outros 6% 

Sabonete em barra 17% 

Produto Secagem  

Toalha tecido 50% 

Outros 22% 

Papel Higiênico 17% 

Papel Toalha 11% 

Fonte: elaboração dos autores 

 

As professoras foram questionadas quanto às etapas de lavagem de mãos, de 

acordo a questão proposta no protocolo sobre higienização das mãos, segundo a 

Anvisa,  que mostra, por meio de imagens, o processo correto de lavagem de mãos.  

Foi solicitado às professores que marcassem com um “x” as etapas que utilizavam 

para lavagem de suas mãos, totalizando 11 etapas. Das 18 educadoras, 44% não 

realizaram nenhuma marcação nessa figura. Quanto às professoras que responderam 

essa questão, das 11 etapas totais da figura, grande parte marcou apenas 6 etapas 

(22%), seguido de 8, 10 e 11 etapas com 11% de resposta, respectivamente. Os 

resultados do estudo evidenciaram um baixo conhecimento dos educadores em 
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relação às etapas de lavagem de mãos, além de rotinas de higienização e forma de 

secagem de mãos inadequadas. 

Corroborando com o estudo de Oliveira et al. (2008), observou-se que 100% 

dos manipuladores de alimentos em creches praticam inadequadamente a higiene das 

mãos, o que reitera a falta de conhecimento das etapas de lavagem das mãos entre 

educadores infantis. Por outro lado, Pedrotti et al. (2012) mostraram que crianças da 

rede de educação infantil realizavam a lavagem das mãos várias vezes ao dia, antes 

das refeições, ao término das atividades e sempre após o uso do banheiro, ou seja, 

uma frequência superior ao encontrado em nosso estudo, no qual se observou que a 

maioria das crianças lavava as mãos somente após as refeições. Sob esse olhar, Couto 

(2011) reitera que o hábito de lavar as mãos após ir ao banheiro, apesar de 

extremamente importante e higiênico, é ignorado, e a falta de informação sobre a 

importância da lavagem de mãos ocasiona uma baixa adesão ao processo.   

Sá-Silva et al. (2010) reiteram que o conhecimento em higiene consiste na 

adoção de medidas de proteção, com o intuito de promover a saúde e evitar formas 

de contaminação por doenças infectocontagiosas. Logo, a carência de informação a 

respeito dos cuidados com a higiene, somada às condições ambientais favoráveis à 

contaminação por estas doenças, constituem fatores que tornam mais complexas as 

perspectivas de promoção da saúde. 

Rosa e Araújo (2012) destacam que o professor assume papel importante 

dentro do Programa de Saúde Escolar, pois convive com o aluno diretamente, e sua 

observação ajudará na descoberta de sintomas que indicam problemas de saúde, 

muitas vezes causados por falta de cuidados com o corpo. Esses autores reiteram que 

estudos bem conduzidos têm mostrado a importância da implementação de práticas 

de higienização das mãos na redução das taxas de infecções, uma vez que essa prática 

consiste no meio mais simples e eficaz de prevenir a transmissão de microrganismos 

no ambiente. 

De fato, muitas doenças podem ser propagadas devido às rotinas de 

higienização inadequadas, e as morbidades deixadas por elas apresentam-se como um 

problema de saúde pública. De acordo com dados do UNICEF (2011), estima-se que 

a diarreia mate 1,1 milhão de crianças a cada ano, e doenças relacionadas à 

pneumonia tiram a vida de outros 1,2 milhão de meninos e meninas. O documento 

ainda reitera que lavar as mãos com sabão previne doenças de uma forma mais direta 

e rentável do que qualquer tipo de vacina. 

Muitos educadores sabem da importância que tem no processo de educação e 

saúde, mas não se percebem nessa função de formadores. Sob esse aspecto, 

Maranhão (2000) coloca que os educadores percebem que a escola de educação 

infantil pode contribuir na promoção da saúde das crianças, mas atribuem tais ações 
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aos profissionais e serviços de saúde, não relacionando com as condições e práticas 

de cuidado cotidiano que são da competência dos educadores. 

Portanto, é notável o baixo conhecimento de educadores infantis sobre as 

concepções envolvendo a higienização das mãos; assim, o processo de formação 

desses educadores deve ser melhorado, incluindo conteúdos relativos à promoção da 

saúde, tendo como finalidade aprimorar a qualidade dos serviços prestados às 

crianças, reduzindo o risco de adoecimento (MARANHÃO, 2000).  

O baixo conhecimento em temas sobre saúde em educadores infantis 

também foi percebido em outros estudos, conforme Teixeira-Palombo e Fujimori 

(2006). Esses autores encontraram um baixo conhecimento de educadores sobre 

temas relacionados com a anemia na infância, que algumas educadoras referiram não 

conhecer e outras, relacionaram, equivocadamente, a anemia a um problema de saúde 

transmissível, ou seja, que a mãe transmite à criança por meio da lactação ou até de 

forma hereditária. Adicionalmente, Carvalho, Coelho e Tococka (2016) identificaram 

conhecimentos precários e superficiais acerca da percepção de professores que atuam 

nesse nível de ensino sobre temas relativos à inclusão de crianças com deficiências 

em aulas regulares. 

Dessa forma, conforme Velasques e Lara (2015), percebe-se que, na prática 

educativa, a questão da saúde escolar precisa ser mais trabalhada com os docentes – 

os quais ainda não concebem muito bem o real significado dessa prática – e com 

toda a escola. Logo, torna-se necessária a realização de capacitações para os 

profissionais do campo educacional, além de um maior envolvimento dos 

profissionais da área da saúde neste contexto, uma vez que o isolamento profissional 

e falta de conhecimento constituem importantes dificuldades para o trabalho 

interdisciplinar da saúde na escola (MARTINS, KRUG e SOARES, 2014). 

 

Considerações Finais 

 

A realização desse estudo nasceu do interesse em conhecer a percepção dos 

educadores infantis sobre o tema saúde/ lavagem de mãos/ higiene, no contexto 

escolar da educação infantil. Assim, o presente estudo identificou que existe uma 

carência educacional no campo da educação infantil, no qual o sistema de ensino 

ainda precisa corrigir, tais como a baixa taxa de profissionais com formação em nível 

superior e a falta de cursos de formação continuada, fornecendo suporte para que o 

educador possa se aprimorar em seus conhecimentos, especificamente na área da 

saúde. Nesse sentido, reconhece-se a necessidade de uma formação continuada que 

ultrapasse a dicotomia entre teoria e prática, porém existem dificuldades em 
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promover processos de formação continuada nos quais a articulação teoria e prática 

seja reconhecida pelos professores (ALTENFELDER, 2006).  

Os déficits de conhecimento apresentados pelos professores de educação 

infantil, em relação ao conceito de saúde e às etapas de lavagem de mãos, podem 

estar associados ao baixo nível de escolarização e à ausência da realização de cursos 

de formação continuada com essas temáticas, fatores esses que contribuem, muitas 

vezes, para disseminação de doenças na educação infantil. Desta forma, existe a 

necessidade de políticas de incentivo às formações continuadas sobre aspectos de 

promoção integral da saúde, destinadas aos educadores infantis. 
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